[image: image1.png]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 163/2007
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Orienta quanto ao cumprimento do Dec. 5.626/2005, que dispõe sobre a Língua Brasileira de SINAIS e sua repercussão no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Com a edição da Lei nº 10.436/2002, e sua regulamentação pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, tratando da adoção da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), tornou-se imperativo que o Conselho Estadual de Educação editasse documento orientativo sobre a nova legislação no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

Nesse sentido foi nomeada, pela Portaria CEE/PI nº 032, de 6 de dezembro de 2006, a comissão formada pelas conselheiras, Eliana Maria Mendonça Sampaio e Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, com o fim de se manifestar sobre o tema, o que agora se faz.

A Língua Brasileira de Sinais, preliminarmente tratada na Lei nº 10.098, é reconhecida, no Art. 1º da Lei nº 10.436/2002,  como meio legal de comunicação e expressão. No mesmo artigo é definida como forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. O art. 2º anuncia que deve ser garantida por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 
O Decreto nº 5.626, no seu Art. 2º,  define o conceito de pessoa surda como aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras e a deficiência auditiva, como perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.
Embora tardiamente, o decreto redime a falta de atenção com que a causa dos surdos era encarada no Brasil, em vivo contraste com a consideração que recebem em outras partes do mundo. A adoção oficial da língua de sinais provocará, sem dúvida, mudanças significativas na vida das comunidades surdas, particularmente das crianças e jovens que adentram a escola, dessa forma retiradas do isolamento que as condenava, na maioria das vezes,  a uma vida de segregação. 

II – RELATÓRIO

No que toca ao papel do Conselho Estadual, como órgão regulador do Sistema, exercido principalmente na autorização, avaliação e reconhecimento de cursos, nossas preocupações se voltam principalmente para alguns aspectos da nova legislação, quais sejam: a adoção da LIBRA como disciplina curricular, a formação do professor e a abordagem pedagógica para o ensino de LIBRAS.

a) A LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

A Lei nº 10.436/2002  determina:

  Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.
O Decreto nº 5.626 é mais claro quando trata da formação dos profissionais acima referidos:

Art. 3o A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1o Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério. (grifo nosso).

§ 2o A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

Em outro momento, o decreto estabelece uma gradação para a inclusão das disciplinas de Libra:

Art. 9o A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem cursos de formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior que oferecem cursos de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos seguintes prazos e percentuais mínimos:

I - até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição;

II - até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição;

III - até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e

IV - dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição.

Parágrafo único. O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve iniciar-se nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivamente para as demais licenciaturas.

Fica claro, portanto, a necessidade imediata da UESPI iniciar a reformulação dos currículos de seus cursos de licenciatura, incluindo inicialmente a Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de Pedagogia e Letras. Ao ISEAF cabe a inclusão no Curso Normal, tanto no de nível médio quanto no superior. Também estão obrigados, ao mesmo procedimento, as instituições públicas e privadas que ministram o Curso Normal de nível médio. 

Da mesma forma, estão as instituições obrigadas a incluir a  disciplina em apreço no rol de optativas de todos os demais cursos que oferecem, sejam eles de nível superior ou da educação profissional, de instituições públicas ou privadas.

b) A  FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE LIBRA

A formação dos docentes para atuar nas disciplinas de Libras está regulamentada no mesmo decreto citado acima segundo as diretrizes:

1. A formação dos professores para o ensino de libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras com Habilitação em Libras ou em Letras com Habilitação em Libras e Língua Portuguesa como segunda língua;

2. Para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, o professor deve ser formado em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe (admitida nesse nível a formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que viabilizar a formação bilíngüe);

3. Será assegurada entrada preferencial para surdos nos cursos de formação de professores para a educação infantil e o ensino fundamental, séries iniciais, conforme descrito no item anterior.

4. Fica estabelecido o prazo de um ano, a partir da publicação do Decreto  (26/12/2005), portanto já vencido, para os sistemas e as instituições de ensino da educação básica e as de educação superior  incluírem o professor de Libras em seu quadro do magistério.

Nos próximos dez anos, caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais (com formação prévia definida no Art. 7º do Decreto nº 5.626) aprovados em exame de proficiência em LIBRAS, promovido anualmente pelo Ministério da Educação, realizado por banca examinadora de amplo conhecimento em Libras, constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação superior. 

Conforme a Portaria Normativa nº 29, publicada dia 23/07/2007 no Diário Oficial da União, o Ministério da Educação realizará, anualmente, até 2016, o Exame Nacional para Certificação de Proficiência em Libras e para Certificação de Proficiência em Tradução e Interpretação da Libras (PROLIBRAS).  A responsabilidade do exame é do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC) que, com essa finalidade,  credenciou, neste ano de 2007, a  Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), considerando a competência do corpo docente, os estudos e pesquisas na área da Língua Brasileira de Sinais  e a oferta do curso de Letras/Libras.  A partir de 2008, outras instituições de ensino superior poderão ser credenciadas para executar os exames. Os critérios serão definidos e divulgados pelo Inep. As inscrições para o Polibras  já estão abertas (de 1º a 31 de agosto) e as informações podem ser obtidas na página da Universidade Federal de Santa Catarina (www.prolibras.ufsc.gov.br). 

Recomendamos, tendo em vista a nova regulação e a urgência na sua aplicação que, particularmente a UESPI, busque oferecer o curso de Letras com habilitação em Libras, de forma a atender as demandas da educação no Estado, bem como a especialização ou mestrado na área, de forma a preparar seus próprios professores para os novos desafios.

Alguns programas do Ministério da Educação vêm incentivando e destinando recursos para qualificar profissionais nessa área (ver Portarias MEC 12 e 13 de 2007).

e) ABORDAGEM PEDAGÓGICA

O currículo e a abordagem adotada pela escola no ensino de Libras, elemento a ser incluído em sua proposta pedagógica, é também objeto de disciplinamento:

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como:

I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental; e

II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior.

Art. 16. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos alunos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio aluno por essa modalidade.

II – CONCLUSÃO E VOTO

O tema, inclusive no que toca mais de perto ao Conselho Estadual, está sobejamente tratado nos dois diplomas legais acima referidos, particularmente no decreto regulatório, que estabelece normas bastante específicas para a adoção da Libras como disciplina e na formação do professor Libras. Dessa forma, o disciplinamento decorrente do decreto, na sua maior parte, é auto-aplicável. Em decorrência, a abordagem deste Parecer foi basicamente de esclarecimento ou orientação e não de regulação, uma vez que a mesma já está feita em estância superior. Pela mesma razão consideramos dispensável a edição de Resolução específica.

Entretanto, alguns disciplinamentos, que consideramos da maior relevância, foram ditados apenas para o Sistema Federal, não sendo, portanto, obrigatórios para os demais sistemas. Entre esses ressaltamos o § 1º do Art. 14, e os Arts. 22 e 23 e seus parágrafos, do Decreto Nº 5.626, que transcrevemos como ANEXO ÚNICO  desse Parecer

Para adotar os dispositivos acima como prática obrigatória na realidade do Piauí, acreditamos que se faz necessária legislação estadual, através de lei ou decreto, uma vez que, como se vê, o Decreto Presidencial nº 5.626 não inclui as instituições dos sistemas estaduais na obrigatoriedade das disposições acima citadas. 

Diante da pertinência dos regramentos acima transcritos, recomendamos que seja encaminhada cópia deste Parecer, com seu anexo, ao Secretário de Educação e Cultura, como forma de subsídio à iniciativa de propor, às instâncias competentes de nosso Estado, a legislação em apreço. Com essa providência, acreditamos estar cumprindo nosso papel institucional de “Assessorar o Secretário de Educação no diagnóstico de problemas.....”, previsto no Regimento do órgão.

Em vista das considerações acima, recomendamos também que, até que se edite legislação específica no Piauí, sejam adotadas voluntariamente e dentro da realidade de nossas escolas, particularmente nas das redes estadual e municipal, os mesmos procedimentos obrigatórios para o Sistema Federal, previstas no § 1º do Art. 14, e nos Arts. 22 e 23  e seus parágrafos, do Decreto nº 5.626, por ser da maior justiça e humanidade.

Estamos convictas de que, ao adotarem os dispositivos transcritos acima, obrigatórios para as instituições federais, as instituições do Sistema Estadual, sobretudo as redes públicas, apenas resgatam uma enorme dívida contraída com as comunidades surdas, particularmente os jovens carentes que se encaminham para as escolas em busca de superar suas deficiências e buscar uma oportunidade de afirmar sua cidadania.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de agosto de 2007.

Relatoras:

Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                     Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                           Presidente do CEE/PI

ANEXO ÚNICO - SEPARATA DO DECRETO PRESIDENCIAL Nº 5.626

Art. 14. As instituições [federais] de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior.

§ 1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as instituições [federais] de ensino devem:

I - promover cursos de formação de professores para:

a) o ensino e uso da Libras;

b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e

c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas;

II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos;

III - prover as escolas com:

a) professor de Libras ou instrutor de Libras;

b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística manifestada pelos alunos surdos;

IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos;

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa;

VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos;

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva.

...........................................................................................

Art. 22 - As instituições [federais] de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio da organização de:

I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;

II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa.

§ 1o São denominadas escolas ou classes de educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.

§ 2o Os alunos têm o direito à escolarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de equipamentos e tecnologias de informação.

§ 3o As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a formalização, pelos pais e pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras.

§ 4o O disposto no § 2o deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários da Libras

...................................................................................

Art. 23. As instituições [federais] de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à educação.

§ 1o Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade lingüística do aluno surdo.

§ 2o As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.
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